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                                RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do INSS, recurso adesivo do Autor e Remessa Oficial contra sentença proferida pelo Juízo da 22ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedente pedido autoral, condenando o INSS a reconhecer como atividade especial a exercida pelo autor no interregno compreendido entre 01/02/1993 a 22/05/2007, convertendo-a como comum pelo fator 1,4, condenando a Autarquia a conceder ao Autor a aposentadoria por tempo de contribuição requerida. 

2. Em suas razões recursais às fls. 157/164, o INSS aduz a ausência de previsão legal para enquadramento da categoria de vigilante nos períodos de 01/02/1993 a 05/03/1997, defendendo que o limite temporal para enquadramento de atividade perigosa será a promulgação da CF/88. Ademais, informa a impossibilidade de enquadramento de atividade perigosa após a edição do Decreto nº 2.172 de 05/03/1997, e que não há nenhuma informação constante nos PPPs de que o segurado no período compreendido entre 01/12/1997 a 22/05/2007 tenha de fato portado arma de fogo. Por fim, defende a impossibilidade de conversão de tempo de contribuição anterior ao Decreto nº 357/91 pelo fator 1.40, e que seja aplicada a Súmula 111 do STJ. 

3. O autor, em seu recurso adesivo de fls. 166/167, defende que os honorários sejam reformados, passando ao valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.  

4. O Autor apresentou contrarrazões às fls. 168/175. O INSS apresentou contrarrazões às fls. 176, verso.  

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade. 

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). 

Anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a conversão recíproca dos tempos comum e especial, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:

Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

              Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  

             Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:

§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.


Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
Ressalta-se que antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto nº 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Para os agentes nocivos que necessitam de medição, como o ruído e o calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

A atividade de vigilante, desde que comprovada a utilização de arma de fogo, deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo. Precedentes do STJ (REsp 413614/SC, REsp 395988/RS e REsp441469/RS; e do TRF1 (1ª CRP /BA, AC 00352917020124013300, Rel. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, e-DJF1 14/10/2016;  1ª CRP /MG, Rel. Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/11/2016). 

O Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 65/66 comprova a periculosidade das atividades desenvolvidas pelo autor, na função de segurança de base e vigilante motorista, nos períodos de 01/02/1993 à 30/11/1997 e de 01/12/1997 à 22/05/2007, respectivamente, uma vez que os referidos formulários são expressos quanto ao porte de arma de fogo no desempenho das atividades. 

Os dados constantes no PPP foram colhidos por profissionais habilitados e devidamente registrados, cabendo, portanto, o reconhecimento dos referidos períodos como tempo especial. 

Totaliza o autor, desta forma, no interregno compreendido entre 01/02/1993 a 22/05/2007, 14 (catorze) anos, 3 (três) meses e 23 (vinte e três) dias de tempo de serviço tido como especial, passível de conversão em tempo comum, pelo fator 1,4.  Tal interregno especial convertido em comum, somado aos demais períodos comuns, totaliza pouco mais de 36 anos de tempo de contribuição, de forma que irretocável a sentença proferida pelo juízo de origem no que se refere à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral concedido. 

Os consectários legais foram acertadamente fixados pelo juízo a quo. Os juros de mora são devidos no importe de 1% ao mês a partir da citação válida até 30/06/2009, sendo de 0,5% a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos, com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. No que se refere aos honorários advocatícios de sucumbência, mantenho a fixação em 10% do valor da condenação, incidente sobre as parcelas vencidas até a data de prolação do presente Acórdão, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.
Desta feita, nego provimento ao recurso adesivo do autor e dou parcial provimento à apelação da Autarquia Previdenciária e ao reexame necessário, apenas para determinar que no que se refere ao pagamento dos honorários advocatícios seja observada a Súmula 111 do STJ, mantendo quanto ao mais a sentença recorrida. 

É como voto.
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